Comarca de Valença – 1ª Vara
Juíza: Soraya Pina Bastos
Processo nº 0003154-72.2013.8.19.0064
I) Do Relatório O Ministério Público ofereceu denúncia em face de FLÁVIO DOS SANTOS HIPÓLITO, nascido em 06.09.1988, devidamente qualificado nos autos, dando-o como incurso na sanção do artigo 163, parágrafo único, inciso III do Código Penal. Narra a denúncia, em síntese, que: ´No dia 22 de dezembro de 2012, por volta das 22 horas, na Estrada Valença x Rio das Flores, nº 2064, casa 71, Biquinha, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, deteriorou patrimônio Público da empresa concessionária de energia elétrica Light Serviços de Eletricidade S/A, a saber, um relógio medidor de energia elétrica, conforme laudo de constatação de dano de fls. 10/13 dos autos. Na ocasião, o denunciado, em razão de desentendimentos com seu vizinhos Carla Nunes Hipólito e Luiz Carlos da Silva Costa, deteriorou o relógio medidor de energia elétrica da residência de Carla, mediante ação contundente, destruindo-o completamente (fl.10). O referido objeto destruído é de propriedade da concessionária de energia elétrica Light Serviços de Eletricidade S/A, conforme ofício de fl. 25 e nos termos do artigo 27, a Resolução Aneel nº 410/2010. Dessa forma, encontra-se o denunciado incurso nas penas do art. 163, parágrafo único, inciso III do Código Penal.´ Acompanha a denúncia: o Termo Circunstanciado 091-01870/2012 de fls. 02/03, instaurado em 23/12/2012, na 91ª Delegacia Policial, nesta Comarca; Declarações prestadas em sede policial pela vítima, testemunha e réu às fls. 04, 06/07 e 08-A; Laudo de Exame de Vistoria em imóvel inserto às fls. 10/13. Parecer do MP requerendo o declínio de competência para uma das varas com atribuição criminal da Comarca. Decisão de fl. 27 que declinou a competência para esta serventia. Recebida a denúncia por meio da decisão de fl. 38, em 09.04.2014. CAC Valença do acusado à fl. 47. Defesa prévia à fl. 53. FAC do acusado às fls. 54/60. Promoção do Ministério Público às fls. 61/vº, pugnando pela retificação da denúncia no que tange ao nome do acusado e o esclarecimento da FAC e da CAC do acusado. Recebida retificação por meio da decisão de fl. 62. À fl. 64, proposta de Suspensão condicional do processo encaminhada pelo MP. Designada audiência por meio da decisão de fl. 66. AIJ realizada em 03 de setembro de 2014 (fl. 82, com mídia à fl. 84). Ausente o réu, foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia, quais sejam, Carla Nunes Hipólito e Luis Carlos da Silva Costa. Na mesma assentada a defesa do réu insistiu na oitiva de testemunha também ausente, o que foi deferido pelo Juízo, sendo designado prazo para apresentação de novo endereço. Face à ausência do réu, foi decretada sua revelia. Em manifestação de fl. 84vº, a defesa do acusado pugnou por sua intimação pessoal para dizer sobre a proposta de suspensão condicional do processo, o que foi indeferido pelo Juízo, à fl. 85, com base na revelia anteriormente decretada. Não apresentado pela defesa o endereço da testemunha faltante, foi determinada a perda da prova e designado prazo para alegações finais por memoriais (fl. 87). Em alegações finais, o Ministério Público, às fls. 88/90, pugna pelo acolhimento da pretensão punitiva, na medida em que as provas coligidas comprovam a prática criminosa do delito, com a consequente condenação do réu. Em suas alegações, a defesa, às fls. 91/95 advoga pela não comprovação do alegado, pugnando pela absolvição do réu, ante a ausência de elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo de destruir. Pugna também, caso entenda diversamente o Juízo, por ser o réu primário e de bons antecedentes, pela fixação da pena no mínimo legal, com a fixação do regime aberto de cumprimento de pena, a qual deverá ser substituida por restritiva de direitos ou concedido o sursis da pena, concedendo-se ao réu o direito de recorrer em liberdade. Chamado o feito à ordem, à fl. 96, determinou-se a marcação de audiência especial com a finalidade de efetivamente oferecer a proposta de suspensão condicional do processo ao acusado, na medida em que o mandado de fls. 79/80, que deu conta ao réu da audiência realizada conforme fl. 82 não declinou a existência dessa proposta. Audiência, consoante fl. 101, estando ausente o réu. CAC às fls. 105/106. FAC às fls. 107/111. Esclarecimento da CAC e da FAC às fls. 112 e 114. É o relatório. Passo a decidir. II) Da Fundamentação Cuida-se de ação penal promovida pelo Ministério Público, na qual imputa ao acusado a prática do delito capitulado no artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal, caracterizado pelo nomen iuris de dano qualificado. Noticiam os autos que, no dia 22 de dezembro de 2012, por volta das 22 horas, na Estrada Valença x Rio das Flores, nº 2064, casa 71, Biquinha, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, deteriorou patrimônio Público da empresa concessionária de energia elétrica Light Serviços de Eletricidade S/A, a saber, um relógio medidor de energia elétrica, conforme laudo de constatação de dano de fls. 10/13 dos autos. Com efeito, no que diz respeito ao delito de dano qualificado, a materialidade e a autoria do crime encontram-se certas e provadas. A materialidade é demonstrada pelo laudo pericial de fl. 10/13, o qual atestou a existência de danos no relógio medidor de energia elétrica pertencente à concessionária Light, ocasionado mediante ação de objeto contundente, o que se fez acompanhar de fotos. A autoria resta incontroversa diante da prova produzida ao longo da instrução criminal, destacando-se os depoimentos das testemunhas colhidos em audiência. Na audiência realizada no dia 03.09.2014, perante o juízo, CARLA NUNES HIPÓLITO - OUVIDA COMO INFORMANTE, às perguntas do MP respondeu que não estava presente no dia do fato e que todos moram próximos. Segundo soube, houve um desentendimento entre Flávio e Luiz Carlos. Contou que Luiz Carlos entrou em contato com a depoente comunicando que Flávio teria quebrado o relógio da casa da depoente, mas que a mesma não poderia ir até lá, mas que ela resolveria no dia seguinte. Disse que Luiz Carlos contou que Flávio teria quebrado o relógio de luz da depoente e que quando chegou, o relógio estava realmente quebrado, não sabendo o motivo. Disse que Luiz Carlos estava na delegacia e informou que a depoente teria que pagar uma taxa para a light fazer o reparo no relógio. Informou que a depoente deveria registrar ocorrência. Assim, foi à delegacia e registrou a ocorrência, deixando claro que não estava presente na hora do fato. Afirmou que depois do fato não teve contato com Flávio e que não tem muito contato com o réu, pois a relação familiar é complicada. Contou que sua irmã Marivalda, esposa de Luiz Carlos, contou que Flávio tinha brigado com Luiz Carlos e que tinha danificado o relógio da casa da depoente, mas não disse como o relógio foi quebrado, não sabendo dizer se havia outras pessoas que presenciaram o fato. Disse que não tem nada contra Flávio e nunca teve problema com ele. Todavia, Flávio e Luiz Carlos tiveram um atrito sobre a queima de lixo no local, realizada por Flávio. Às perguntas da defesa disse que não teve nada com a discussão; que todos moram no mesmo terreno, cada um em sua casa. Contou que, talvez, Flávio tenha quebrado seu relógio achando que tal relógio seria da casa de Luiz Carlos. Na audiência realizada no dia 03.09.2014, perante o juízo, LUIZ CARLOS DA SILVA COSTA - OUVIDO COMO INFORMANTE, às perguntas do MP respondeu que é verdade que Flávio quebrou o relógio; que Flávio tinha bebido no dia e, ao que parece, teria recebido uma intimação sobre as queimadas de lixo que realizava no terreno, causando problemas de saúde em sua esposa e filhos. Contou que sua esposa teria feito uma reclamação sobre o caso e Flávio não teria gostado. Esclareceu que no dia dos fatos Flávio saiu para a rua, bebeu e, quando voltou, quebrou o relógio da casa de sua cunhada achando que era o de sua casa. Disse que Flavio teria dito que queria também agredir fisicamente o depoente. E que para quebrar o relógio, utilizou de pedaços de tijolo, parte da caixa de correio, que também foi quebrada pelo réu. Narrou que estava entrando em sua casa quando o acusado foi questioná-lo sobre a reclamação, realizada por sua esposa, da fumaça causada pela queima do lixo e que o depoente respondeu que não teria nada para conversar com o acusado e que o referido problema seria resolvido pela justiça. Narrou que o acusado ficou furioso e começou a destruir o relógio, mas que, quando ameaçou chamar a polícia, o réu ficou mais comedido. Relatou que Flávio também atirou pedras no depoente e em sua esposa, mas que não entraram em vias de fato. Contou que depois do fato não houve mais nada e que agora quem mora no local é o pai do réu, sendo que o acusado atualmente mora um pouco mais acima. Disse, ainda, que Flávio nunca pediu desculpas. Às perguntas da defesa respondeu que o réu parecia bastante alcoolizado. Tendo em vista a revelia do réu, não sendo possível seu interrogatório, dos depoimentos colhidos, vê-se que as narrativas dos informantes são uníssonas e coerentes no sentido de ter o réu destruído o relógio medidor da concessionária de energia. Não é possível o acolhimento da tese defensiva de que não ficou provado que o acusado praticou o delito que lhe fora imputado, ante a ausência do elemento subjetivo do tipo (dolo específico de destruir), na medida em que a raiva não exclui a vontade do agente de destruir o relógio medidor de energia e o estado de embriaguez não exclui a imputabilidade (artigo 28 do CP). A respeito, vale reproduzir o seguinte julgado do Egrégio STJ: ´HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. DANO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELO TRANCAMENTO DA AÇÃO. ATIPICIDADE DO FATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orienta-se no sentido de que o princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. Este Sodalício, na mesma vertente da orientação da Excelsa Corte, reconhece a aplicação do princípio da insignificância como causa de atipicidade da conduta desde que presentes, na hipótese, os requisitos supramencionados 3. No caso em concreto, não há como reconhecer a mínima ofensividade da conduta, tampouco o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, aptos a ensejarem a aplicação do referido princípio, pois a inutilização de bem pertencente à empresa concessionária de serviços públicos afeta toda a coletividade. 4. Ordem denegada. Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem. Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.´ (STJ, HC 188512, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu -Desembargador Convocado do TJRJ-, 5ª Turma, j. 14.08.2012, DJe 21.09.2012)´. Assim, impõe-se a procedência do pedido contido na denúncia, restando comprovado o dano qualificado, por ter sido praticado contra o patrimônio da concessionária Light. III) Do Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO o acusado FLÁVIO DOS SANTOS HIPÓLITO por infração ao artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal. IV) Da Dosimetria da Pena Em observância ao princípio da individualização da pena sagrado no artigo 5º, XLVI da CRFB, passo a individualizar a pena, com base no artigo 59 do Código Penal, segundo o modelo trifásico previsto no artigo 68 do referido diploma legal. a) Das Circunstâncias Judiciais A culpabilidade é normal à espécie. Quanto aos antecedentes, o acusado registra várias anotações sem condenações. Em relação a sua conduta, poucos elementos foram coletados a respeito, razão pela qual deixo de valorá-la. Não existem, nos autos, elementos suficientes à aferição da personalidade do agente, motivo pelo qual deixo, também, de valorá-la. Os motivos do crime são normais do tipo. As circunstâncias do crime também foram normais, sendo que o delito está dentro da tipificação do dano qualificado, cuja pena estabelece reprimenda na forma do parágrafo único, inciso, III, do dispositivo legal. Posto isso, fixo-lhe a pena base em 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. b) Das Circunstâncias Legais Não incidem atenuantes ou agravantes, razão pela qual mantenho a pena no mesmo patamar de 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. c) Das Causas de Aumento ou de Diminuição de Pena Também não existem causas de aumento ou de diminuição de pena a ponderar, pelo que fixo a pena definitiva em 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. O valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. d) Do Regime de Cumprimento da Pena Estabeleço o regime aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade, uma vez que é o que melhor se ajusta à hipótese dos autos, nos termos do artigo 33, §1º, ´c´ e § 2º, ´c´. e) Da Substituição da Pena Por fim, atenta às diretrizes constantes no artigo 44 e seus parágrafos do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade aplicada ao réu por pena restritiva de direito. Tal substituição se justifica por tratar-se de réu primário, sendo que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade e os motivos do crime indicam que a mencionada substituição é suficiente. Assim sendo, com fulcro no artigo 44, § 2° do Código Penal, o réu deverá efetuar como sanção alternativa, a prestação de serviços à comunidade numa das entidades previamente cadastradas na CPMA, pelo período da condenação, sendo 07 (sete) horas semanais, eis que atendidos os requisitos objetivos e subjetivos previstos no artigo 44 do Código Penal. Em razão de ter sido deferida a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito, não há que se falar em aplicação da suspensão condicional da pena, tendo em vista o que prescreve o artigo 77, inciso III do Código Penal. V) Das Disposições Finais a) Retifique-se o nome do réu na DRA. b) Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais (artigo 804 do CPP). Ciência ao MP. c) O réu respondeu ao processo em liberdade, razão pela qual, considerando que para ele foi fixado o regime aberto, não estando presente qualquer dos requisitos do artigo 312 do CPP, faculto-lhe a possibilidade de recorrer também em liberdade. d) Dê-se ciência pessoal desta decisão à vítima, nos termos do artigo 201, § 2º do Código de Processo Penal. e) Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa. Intime-se o réu na forma do artigo 392 do CPP. f) Após o trânsito em julgado: f.1) oficie-se o distribuidor e os institutos de identificação para as anotações de estilo; f.2) oficie-se o órgão responsável pela estatística judiciária, nos termos do artigo 809 do Código de Processo Penal; f.3) atualizem-se os valores da pena de multa, decorrido o prazo para pagamento previsto no artigo 50, caput, do Código Penal. Procedam-se às comunicações de estilo e diligências em consonância com o Código de Normas, expedindo-se carta de execução de sentença à VEP. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. P.R.I.
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